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definição de um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um
conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos
e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos
contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação
transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identifi-
cáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avalia-
ção de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no re-
sultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de
dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pa-
gamento de relações preexistentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no re-
sultado do exercício. (iv) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda es-
trangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades pela taxa
de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apura-
dos em moeda estrangeira na data do balanço são convertidos para a moeda de apresen-
tação pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adqui-
ridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio
das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado.
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhe-
cidas no resultado. (v) Operações no exterior: Os ganhos e as perdas decorrentes de
variações de investimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido
em ajustes de avaliação patrimonial e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando
esses investimentos forem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras
de controladas no exterior são convertidas para a moeda funcional da controladora pela
taxa de câmbio da data do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial (incluin-
do ágio e ajustes de valor justo resultantes na aquisição), e pelas taxas médias mensais de
câmbio, no caso das contas de resultado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas
na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a con-
trolada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conver-
são é atribuída aos acionistas não controladores. (vi) Participação de acionistas não
controladores: ACompanhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores
inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na
data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido.
b. Instrumentos financeiros: b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos: Os
ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas
forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos
financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento ini-
cial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado.
A Companhia e suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais
aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é
reconhecida como um ativo ou passivo individual. A Companhia realiza transações em que
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos finan-
ceiros não são desreconhecidos. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passi-
vo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhe-
cimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos
assumidos) é reconhecida no resultado. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas con-
troladas têm os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber e outros recebíveis, conforme nota explicativa 20. A Companhia e suas
controladas classificam todos seus ativos financeiros não derivativos ao custo amortizado.
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - instrumen-
to de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado. (ii) Passivos financeiros não derivativos:
A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não derivativos:
empréstimos e financiamentos, fornecedores, arrendamentos e outras contas a pagar, con-
forme nota explicativa 20. Os passivos financeiros foram classificados e mensurados ao
custo amortizado. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais
do instrumento. Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no re-
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resul-
tado. b.2. Instrumentos financeiros derivativos: Certas controladas indiretas da Compa-
nhia detém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a moedas
estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu
valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as
variações contabilizadas no resultado. b.3. Capital Social: Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Debêntures: As debêntures emitidas são
conversíveis a preço fixo e em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a opção de liqui-
dar ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os pré-requisitos
das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimoniais. Os juros
das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstração do resulta-
do, sendo pagos pelos respectivos valores até a data de conversão. c. Redução ao valor
recuperável (impairment): i. Ativos financeiros não derivativos: ACompanhia reconhe-
ce provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao
custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensu-
radas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Mensuração das perdas de crédito esperadas: A Companhia e suas controladas diretas
e indiretas mensuram a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito es-
perada para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao determinar se o risco de
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial
e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram
informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esfor-
ço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na
experiência histórica da Companhia e suas controladas diretas e indiretas, na avaliação de
crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédito foi cal-
culada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a
situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as ga-
rantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, e é considerada sufi-
ciente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma avaliação
prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança em fatores
econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determinadas com
base em probabilidades ponderadas. Ativos financeiros com problemas de recupera-
ção: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de impairment. Um ativo
financeiro possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes da-
dos observáveis: - Dificuldades financeiras significativas do devedor; - Quebra de cláusulas
contratuais, tais como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias; - Reestruturação
de um valor devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas
em condições normais; - A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por
outro tipo de reorganização financeira; ou - O desaparecimento de mercado ativo para o
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financei-
ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa:
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas contro-
ladas diretas e indiretas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em

sua totalidade ou em parte. Os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valo-
res devidos. ii. Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e suas
controladas diretas e indiretas revisam os valores contábeis de seus ativos não financeiros
(exceto estoques e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recu-
perável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado com base
em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC). Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio
não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são
revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de
valor não tivesse sido reconhecida. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é ba-
seado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. O Grupo realizou o teste
de impairment do ágio para cada unidade geradora de caixa (UGC). A metodologia de cál-
culo adotada foi o Fluxo de Caixa Descontado (FCD), considerando uma projeção de cinco
anos, com data-base em 31/12/2025. Para as projeções, utilizamos como referência as
margens históricas do Grupo. Abaixo demonstramos as principais premissas das UGCs
mais significativas: • Receita: As projeções foram elaboradas com base na correção pelo
índice de inflação de cada país, acrescida de um crescimento real fundamentado nas pro-
jeções do PIB de cada país, resultando em um CAGR médio de 3,5% na Fitesa Nãotecidos
S.A. e um CAGR médio de 11,4% na America Ind. e Com. de Embalagens S.A. • Custos e
despesas: Projeção de lucro bruto e margem EBITDA na Fitesa Nãotecidos S.A. foram es-
timadas em 14,5% e 16,3%, respectivamente, e na America Ind. e Com. de Embalagens
S.A. em 26% e 24,5%, respectivamente. • Depreciação e CAPEX: Foram proporcionaliza-
das as despesas de depreciação do grupo com base na representatividade da receita da
Companhia, sendo o CAPEX estimado em conformidade com o princípio de reposição do
imobilizado depreciado. • Capital de giro: Foram consideradas as contas adquiridas na
transação, incluindo Contas a Receber, Adiantamentos, Impostos a Recuperar, Despesas
Antecipadas, Estoques, Fornecedores, Obrigações Trabalhistas e Obrigações Tributárias.
• Taxa de desconto: Foram estimadas em 9,07% a 12,86%. d. Imobilizado: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (im-
pairment). Ao avaliar o valor recuperável dos seus ativos a Companhia e suas controladas
incluíram os ativos em andamento, compostos substancialmente por ampliação das linhas
de produção. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.
O custo de ativos construídos pela Companhia e suas controladas inclui o custo de mate-
riais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em con-
dições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos finan-
ceiros para os empréstimos diretamente vinculados a projeto de construção ou a qualquer
outro ativo qualificável. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados
pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado),
são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é
provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia
e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no
resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado,
líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são deprecia-
dos. A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente na proporção
do consumo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota explicativa 12)
e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e. Intangível: O ágio
(goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído nos ativos intangíveis
nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo custo, deduzido das
perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Nas demonstra-
ções individuais da controladora, com relação às companhias investidas registradas por
equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil do investimen-
to. Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo
custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável
acumuladas, quando aplicável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos
quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamen-
te e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas úteis de seus itens,
líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data em que estes estão disponíveis
para uso. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado.
Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota explicativa 13) e os valores
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Estoques: Avaliados ao custo
médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor realizável líquido. O custo dos
estoques inclui gastos incorridos na aquisição e transporte. No caso de estoques acabados
e estoques em elaboração, o custo inclui custos gerais de fabricação baseados na capaci-
dade normal de operação. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando
a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para
liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. h. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento: No início
de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam se um contrato é ou contém um
arrendamento, caso o mesmo transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado
por um período de tempo em troca de contraprestação. Arrendamentos: No início ou na
modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, é alocada a
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus pre-
ços individuais. Um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajusta-
do para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a se-
rem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente,
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de ar-
rendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo
método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo
do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exer-
cerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a
vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor
recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de arrendamento. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do ar-
rendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implí-
cita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada, pela taxa de empréstimo
incremental da Companhia e suas controladas diretas e indiretas. A taxa incremental sobre
empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financia-
mento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pa-
gamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o
índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo com as
garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário
estiver certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamen-
to, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de
acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer uma opção
de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento
revisado fixo em essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor e de
curto prazo: ACompanhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arren-
damentos de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como uma despesa
de forma linear pelo prazo do arrendamento. i. Benefícios concedidos a empregados:
Os planos de benefícios definidos a empregados são provisionados com base em cálculo
atuarial elaborado anualmente por atuário independente, de acordo com o método da uni-
dade de crédito projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sen-
do os custos referentes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço
prestado pelo empregado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados.
A Companhia e suas controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de
planos de benefício definido em outros resultados abrangentes. j. Receita operacional: A
receita líquida é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber,
deduzida de devoluções, abatimentos e impostos sobre vendas, como segue: A receita é

reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens,
considerando ainda o fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor
da receita e os termos do pagamento possam ser identificados; • É provável que a Compa-
nhia e suas controladas receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens
que serão transferidos ao cliente. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devo-
luções esperadas. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem principalmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A recei-
ta de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações
no valor de ativos financeiros e os ganhos nos instrumentos financeiros derivativos são re-
conhecidas no resultado financeiro. As despesas financeiras abrangem principalmente
despesas com juros e encargos sobre financiamentos e debêntures. Custos de financia-
mento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um
ativo qualificável são reconhecidos no resultado e mensurados através do método de juros
efetivos. l. Subvenção governamental: Uma subvenção governamental é reconhecida no
resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que pretende compensar, em
base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Subvenções e Assistên-
cias Governamentais. A Companhia e suas controladas diretas e indiretas atendem aos
requisitos para reconhecimento no resultado. As doações e as subvenções recebidas pelas
controladas diretas e indiretas antes da adoção inicial das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09
foram registradas em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até
a sua destinação. m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.
As controladas indiretas no exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de
acordo com as legislações vigentes em cada país-sede. A despesa com imposto de renda
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido
ou em outros resultados abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensu-
rado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas
reverterem, baseando-se na legislação vigente até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a im-
postos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujei-
ta à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quan-
do é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a
cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais
provável. n. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do
resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e à média ponderada das
ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2025 e de
2024, a Companhia apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela
conversão das debêntures e reversão da sua remuneração.
5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Caixa e equivalentes de caixa 348 9 288.523 286.732
Aplicações financeiras 5.280 7.372 768.398 429.461

5.628 7.381 1.056.921 716.193
Ativo circulante 12.720 61.137 12.720 61.137
Ativo não circulante 31.628 35.368 31.628 35.368
Aplicações financeiras 44.348 96.505 44.348 96.505
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancária
das controladas do exterior nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em Dó-
lar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas possuem
liquidez imediata, com baixo risco de variação e, no Brasil, referem-se preponderantemente
a aplicações locais em fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média
próxima a variação integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI e, no exterior,
aplicação principalmente em Dólar norte-americano e Euro com taxa média de 2,74% ao ano.
As aplicações financeiras que não foram classificadas como equivalentes de caixa não têm
liquidez imediata, e estão divididas em fundos de participações, que tem seus resultados
atrelados às performances das companhias investidas e fundos que aplicam em recebíveis
judiciais, que tem seus rendimentos corrigidos por índices inflacionários ou SELIC. A exposi-
ção da Companhia e suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise
de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/25 31/12/24
Clientes no Brasil 557.711 525.194
Clientes no exterior 1.161.185 1.318.884

1.718.896 1.844.078
Provisão para perdas esperadas em contas a receber (24.740) (29.923)

1.694.156 1.814.155
Movimentação da provisão para perdas esperadas:

Consolidado

31/12/24 Adições Reversões
Variação
cambial 31/12/25

Provisão para perdas
esperadas em contas a receber (29.923) (21.539) 24.917 1.805 (24.740)
Total (29.923) (21.539) 24.917 1.805 (24.740)
A exposição a riscos do contas a receber está apresentada na nota explicativa 20.
7. Estoques: Consolidado

31/12/25 31/12/24
Produtos acabados 318.764 311.031
Produtos em elaboração 23.832 38.758
Matérias-primas 379.963 414.943
Almoxarifados de manutenção 125.901 128.849
Outros 15.810 18.823

864.270 912.404
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo
de provisão para perdas nos estoques é de R$ 24.167 (R$ 25.691 em 31/12/24). 8. Impos-
to de renda e contribuição social: Controladas indiretas no exterior: As controladas
indiretas no exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México e Ar-
gentina, 29,5% no Peru, 30,88% na Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália,
25% na China, 20,6% na Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na Holanda, 20% na Tailândia,
22% na Indonésia, 23% no Japão, 9% na Hungria e 22% na Índia, incidindo tais alíquotas
sobre os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país-sede. Os
lucros de controladas indiretas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de
tributação em bases universais aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas
aplicadas nas diversas geografias onde as controladas indiretas estão localizadas. A Com-
panhia entende que realiza a interpretação correta de tais legislações e não existe na data
destas demonstrações financeiras nenhuma discussão fiscal em andamento. (a) Ativos e
passivos fiscais diferidos reconhecidos: No consolidado, o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado

Ativo: 31/12/24 Adições
Ajuste de
conversão Baixas 31/12/25

Variação cambial 94.664 1.298 – – 95.962
Outras diferenças temporárias 124.083 27.288 (8.022) (26.109) 117.240
Prejuízo fiscal e base negativa 55.256 31.035 (4.264) (15.907) 66.120

274.003 59.621 (12.286) (42.016) 279.322
Passivo:
Variação cambial (25.234) (1.940) 1.902 559 (24.713)
Ativos identificados na
aquisição de controladas (131.942) (13.502) 10.667 40.784 (93.993)
Depreciação (24.415) – 5.916 13.739 (4.760)
Outras diferenças temporárias (10.289) (33.545) 1.463 – (42.371)

(191.880) (48.987) 19.948 55.082 (165.837)
Impostos diferidos líquidos 82.123 113.485
Ativo 203.609 207.777
Passivo (121.486) (94.292)

82.123 113.485
AAdministração considera que os ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças tempo-
rárias e de prejuízos fiscais e base negativa serão realizados na proporção da solução final
dos eventos que lhes deram origem e na geração de lucros tributáveis futuros, os quais
foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas
premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício, as quais
estão sujeitas às incertezas inerentes a essas previsões. (b) Ativos fiscais diferidos não
reconhecidos: Além dos ativos fiscais diferidos registrados conforme item (a) acima, de-
terminadas controladas possuem em seus registros fiscais os montantes de R$ 346.381
(R$ 257.910 em 31/12/24) de base de prejuízos fiscais de imposto de renda e R$ 163.631
(R$ 149.919 em 31/12/24) de base negativa de contribuição social não registrados conta-
bilmente e que potencialmente serão compensados com lucros tributários futuros e reco-
nhecidos na medida em que forem atendidas as condições para tal reconhecimento, em
conformidade com o CPC 32 e normas internacionais (IAS 12).


